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ESTADO DO CEARÁ ,ar _ ______,__
PREFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA aew

EDITAL DE LICITAÇÃO PARA sIsTEMA DE REGISTRO OE PREÇOS
PREGÃO ELETRONICO Nr PE-004/2023 - EEDUC

PREÃMBULO
A FREFEITU RA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através de Pregeeire, Sr. PAULO l-IENILIQUE
NUNES NOGUEIRA, flerneada pela Pertaria rt” U2(ll-AV/2023 - GABINETE de U2 de jarteire de 2i.l23, e
assesserade peles servideres: PA LILO VICTOR NASCIMEl*~lT(`J VIANA (Eqtlipe de Apeie) e W/ALISSON
RABEIÍIO CRUZ (li-Ê`,qt1ipe de Apeie), nemeada atraves desta mesma Pertaria, terna públice que a partir dO dia
públice que a partir de dia 12. de janeire de 2023 ate as 14-hüürnin (hersirie de Brasília), atraves de endereçe
eI.et.I'enicO lII,tp_a:/ /blIeeIr11;;__;;as,cerrI/I-IemefPublieAeees_s_ (Iielsa de |.;'c;`;;i,cães g, |,e1`LO`es1 “Acesse
Identificade ne link - acesse ptIbl.ice”, em sessae pública per meie de cemtttticaçae via internet, ieiciara Os
precedimenres de recebirnente das prepestas de preces e que ne dia 25 de janeire de 2023 as 08:UÚrrIin
(hersirie de Brasília) encerra O precedimente de recehirnente de prepesras preces; e que a partir das Dâhülrnin
dara inicie a cl:Issilicaçr`-te das mesmas e ne rnesme dia a partir das 13:00 rnin (herarie de Brasilia) iniciará a
fer1nali.zaça`e de lances e decumentes de liabilitaçãe da licitacãe rnedalidade PREGÃO ELETRONICO SRP
N”. 004/2023 - SEDUC, identificade abaixe, ebjerivande a Mell-ter Prepesta de Prece, mediante as cendiçees
estabelecidas ne presente edital, rude de acerde cem a l...ei Federal n° 10.520, de 17/O7/2002 ¬ Lei que
Regttlaiiienra O Preg-ae e tem ceme subsidiaria a Lei ni* 8.666, de 21 /(JIE/1993 e alterações pesterieres - Lei de
Licitaçees, da Lei 11° 8.078, de 11/09/ 1990 -› Cedige de Defesa de Censurnider, Decrete n° 6.204/07, Lei
Cernplemenrar n° 123 de 'lfil de deaemhre de Züüú, l...ei Cemplementar n“ 147 de U7 de Ageste de 2014, Lei
Cetnplerrteutat' r1° 155/21116, de 27 de eutubre de 2Í_l`lt':, Decrete lvluuicipal 11° 002/2Íl`l5 de 22 de janei.rO de
QUIS, Deerete Federal r1° l.ÍJ.l'_l2-'~l, de 21] de seternbre de 2019, Lei Federal `l2.4-40 de O7 de julhe de 2011 que
altera O dtule VII--A da Censelidaçãe das Leis de Trabalhe, e demais nerrrias pertinentes e, ainda, pelas
clispesit;Oes estabelecidas ne presente edital e seus anertes.

l*-lesra licitaçñe serae encentradas palavras, siglas e abreviaturas cem es mesmes sigru'Iic.ades, cenferrne abaixe:

ORGÃO GERENCIADOR DA ARP: SECRETARIA MUNICIPAL DE IÊLÍUCAÇÃO BÁSICA (SEDUCl;
A.R.P: Ata de Registre de Preçes;
TIPO IDE LICITAÇÃO: Mener prece per lete;
FATOR SIGILOSO: O valer estirnade desta centrataçãe sera em carater sigilese, ceniierme art. '15 de Decrete
10.024/'I9;
FORNECIMENTO: Per demanda;
LICITAÇÃO: O prr;:ceclituer1te de que trata e presente edital;
L.IÍCITAl"~ITE: Pr:ssOa_]t1ridica que participa desta liciracãe;
HABILITAÇÃO: Verificaçñe atualizada da situaçae juridica, qtialificaçíie tecnica e ecerienlice-fmanceira e
regularidade iiscal que seja e::.ig.ida neste edital, de venceder da fase de prepesra de preces;
ADJUDICATÁRIA: Pessea iuridica vencedera da Iicitaçãe, it qual sera adjudicade O seu Objete;
CONTRATANTE: O lvlunicípie de l\fI£Í)R_ADz\_ NOVA que É signaeirie de iesrrurnente cenrratual;
COl*~l'l"RATADA: I`Jessea_]urid.ica a qual Fei adjudicade O Objete desta Iicitaçiie, e É signatfiria de cent-.rate cem a
fxdn-tinist_t'a.f,',:`ie Pública;
PREGOEIRO: Servider eu nerneade, designado per ate de titular de Peder Eaecutive Municipal, que realiaa.r:i
Os precedirnentes de recebimente das prepestas de preces e da decumentaç:`=ie de habílitaçšie, abertura,
cenduçãe des precedimentes relatives aes lances e a escelha da prepesta eu de lance de mener prece,
acljtidicaçãe, quande nae heuver recurse, elabetraçae da ata, cendttçae des tralsalhes da equipe de apeie e
recebimente de irripttgnaçae ae edital e recurses centra seus ares;
EQUIPE DE APO] O: Equipe designada per ate de titular de Peder Executive Murticipal, Fermada per, ne
mi.1¬I.i.mO, O2 (dels) servidercs que prestarãe a necessaria assistenc.ia O Pregeeire durante a realiaaçñe de pregãe;
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ss'rAI:IO DO OEARA ,I ,__
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA i‹~I-E-aIa~*=

AUTORIDADE SUPERIOR: O titu.Iar de Orgiie eu entidade de Origem desta licitaçãe, incumbide de definir
O OI:Ijete da Iicitaçãe, elaI:Iera_r seu terrne de referência, Orçanlente e instrurrtente cenvecatdrie, decidir sebre
inIpugn.açaO ae edital, determinar a abertura da licitaçãe, decidir es rect1rses centra ares de Pregeeire, adjudicar O
ebjere ae venceder, ne case de inter-pesi‹,::`Ie de recurse, hemelegar O resultade da licitaçae per rneie eletrõnice e
prereever a celebraçšie de centrare;
PMMN: Prei`eiI.'I1ra Municipal de l\/IOIL/EDA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Edticaçiie Basica;
D.O.M.: Diarie Oficial des Municipies;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Belsa de Licitações e Leilões, entidade cenveniada. cem O lviunicipie
de MORADA NOVA mediante Terme de Apeie Tecnice--Operacienal em viger a parm de O5 de _]unl-Ie de
2017, https:/' /blleem pras.cOrn/H‹,1n1ejPnI;jj,e¿§t_e,ç;_e,s§_{lãgjf-:, 3 de Lggtações e Leilõeg “Acesse Idenrificade ne
link - acesse pulalice.

ANEXOS
.ANEXO I -- Terme de Referenc.ia
ANEXO II - Minuta de Centrate
AIHÍERO III - Declaraçãe de I-Ialsilitaçiie
Al*-ÇEÍIIO IV ~ DecI.araçãc: de Pares S11pervenientes
Al*-ÍEÍIÍCI V - Declarstçii-ie que nie etnptrega rnener de IS anes
ANEXO VI - Medele de Deelaraçiie de enquadrarnente em reginie de tributaçãe
Al\;EX.O VII ~ Declaraçšie de Ineitistencia de Vincule empregaticie cem O Municipie de Merada Neva
ANEXO VII I - I'Í)ee.la1'açãe de Elalaeraçãe Independente de Prepe-sta
ANEXO IX - Minuta da Ata de Registre De 'I'*'I:eçe
/\.I"-.' l:i}{O E - Mapa de Preçes

1. DO OBJETO *_
1.1. O elzsjere da presente licitaçãe É a Censtirtti e ebjete da presente licitaqãe a SELEÇAO DE MELHOR
PROPOSTA PARA FUTURA AQUISICAO COM SUBS'I`IY`UÇAO (TROCA) DE FILTR OS
/lUÃf'O.MOTIl/OS, OLEOS I.UBRI*`IC.flNT.E`S E DEÍIL/-IIS DERIVADOS DO PETROLEO,
DESTINADOS fl MANUTENÇÃO DIÁRIA DOS VEICULOS VINCULADOS OU
PER TENCENTES Dƒ-I SECRETzfl.R.Ifl DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DESTE MUNICIPIO, EMI
CONFOIIHDÉIDÉI DE COM ÁS QUANTIDADES E ESPECIFICÁOES CONTANTES DO ANEXO
I, DO EDITAL.

¡. .

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EIVIPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
1.1' Püdcrãü pflfljçijzar de ptesettte Pregiie, reda e qttalquer li1'rt¬Ia individual Ou seciedade regttlartrtetite

estabelecida ne Pais, que seja especialiaada e credenciada para O ebjete deste certarne e que satisfaça a tedas as
esigencias de presente Edital, especificações e nermas, de acerde cem Os ane:-:Os relacienades.
2,11, C_fi,1`_)ftSTIl_AMEl~l'l`D; O ]_ieitant'e que desejar O cadastrarnente,/re'I¡a.lidaI;'ae junte ae Mnrticipie de
MIDRADA 1*-.lC)V',.I-'t/CE (ne CRC) a qtte se refere O sul7Jiten'I anterier deverá previderteiti-le, CliI'eta1'ner11:e na sede
da COI-nissae Permarienre de Licitaçšte, situada aAv. Maneel Castre, n” 726, Centre, MORADA IHIOVAI, Ceara.
2.2. lfllãe peder:-ie participar licitantes cem secies, ceeperades, direteres eu representantes cemuns. Case
.z;,~;¡fl5r¡:;r;:n-lr; 11 znmnnhãe de RE-teles, eeeperaclna, direteres eu represetitantes eI'IT.re licitantes participantes apds a
z,z_I;,=¿¡n,¡¡~;, ,-135 pf.z_-,penas de pzeçna, Os respectives participantes serãe aI.ItOmat.i.cae1er1te desclsssificsdes de
certame., independenternente de prece prepeste.
2.3. Nac: pe-derãe participa.r da presente Iicit'ar;ãr;I es i.r1'EErE55t1ClE~5i
a] Que estejattt eI'n estade de irtselvdncia eiI.I'i.I, seb precesse de falência, rlisseluçãe, fusšie, eisãe, incerperaçäe e
liquidaçae;
lg) Que se eneentrecn em precesse ele tlisseluçãe, de fusiie, de cisãe eu de ineerperaçie;
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c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de 'MORADA NOVA/CE;
cl) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem consumidos na forma de empresas em consõrcio;
E) Qtie não tenham providenciado o credenciatnento junto ã littpsu' /blleo1npras.coin_fl-I_g_i;_t_1_‹,=;_¿' Pulrliefiieeess
“Acesso Identificado no lirilt - acesso ptiljlico;
g) As pesso-as enume.radas no artigo 9° da Lei N”. 8.666/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.5 serão adotadas todas as prescrições consta.ntes da Lei
Federal I*-1°. 12.i¡54ti/`l3.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperaeivas que se enquadrem nos termos do ut. 34, da Lci Federal N”. `l1.'l~õ3fÚ7, como critério de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/(16, em seu Capitulo V «- DO
.r\.Cl'i5SÍJ AUS MERCAIÍJÚS/DAS AQUISIÇÕE5 PÚ15l..ICAS.
2.4.1. Tratando¬se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DU SIS'I'E.MA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio da preferencia e exclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/O6, alterada
pela Lei Conipleinentarr if' 14? de U7 de agosto de 201.4 e Lei Complerneritar ri” 155/Êtllú, de 27 de outubro de
2016.
2.5. l-¬*"a.ta participação na presente licitação todo interessado deverã proceder o prévio c.tedencia.t¬nerito junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credcnciarnento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar' o siste.ma clctrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara d.iretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Ellerrõnico ñcarti a cargo do licitante.
2.5.4. CJ acesso do operador ao pregão para efeito de encaminl-tamen to de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante previa deiin_ição de senha privativa.
2.5.5. É de eszcltisiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bern como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MOIMDA NOVA/CE ou ã Bolsa
de l...icitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. Cl credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realiaação das transações
inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos nes te certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambif-É-.m a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no praao de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Coniplernentar l*~i°. 123/i_ll'i.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. fil da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao 'Municipio de
MORADA l`*¬l(Í.`1Vrl/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de class.ificação, para a assinatura do
contrato, ou .revogar a licitação.

a. nas rasas no Paocnsso LIcIT.aTÓruo
15.1. (Í) presente procedimento de licitação seguirá o seguinte t_rãn¬i.ite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das “propostas de preços” vía sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
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1'._ .4. l...ances;

.5. l-labilitação do(s) l.icitante(s) mell-1or(es) classificado(s);

.(i. Recursos;
.Í.?. Adjudicação;
.-.fl Homologação;
.1.'z`J. Contratação.

'I-_._||-|-'I

4. na soam DE APRESENTAÇÃO Dos Doctiivnsivros
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
littps:/ /'bllci;ur_1_¡;i_ras.co1r¿/Home/PublieAeeess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem e.nvi.ados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.xl.s, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento. L
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cõpias emçjfar-
.i'.õ.v.".*'.°, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
.ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
á habilitação, ás propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certame llcitatõtio, apresentados em ling'l.Ia
estra.ngeira, deverão ser autenticados pelos respect.ivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do l-Íirasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Us documentos de habilitação exigidos, quando não conti.verem prazo de validade expressarnen-te
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores á data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cõpias), no caso de cõpias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. Ú Pregoeiro poderá também solicitar original de documento Íá autenticado, para firn de verificação, sendo
o licitante obrigada a aprcsentáf-lo no prazo mãxinio de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2. 6. Os l.ici.ta.n tes encarninh a tão, exclusivamente por meio do sistema
https:X /bileomprasaeom/Home/Publieneeess, concomitantemente com os docurnentos de liabilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.21. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao l.icitante acoinpaiibar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão
publica do Pregão, ficando .responsável pelo õnus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Iisrãgrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apõs a realização dos proced.i.tnentos de negociação e Íulgarnerlio da
Pl`IZII'P'El'I5 fil.
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Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disporulailizados para avaliação do Pregoeiro c para acesso público apõs o encerramento do envio
de lances.

5. DA PRDPDSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclus.ivai¬nente por
meio do sistema eletrõnico sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto noI

campo aiscrirniaade e/ea a1iesada......ai.i;1.-aaiacít1 com v valer unitária
por item e global por i..(Â)TE. em con forrnidade corn o modelo do sistema.
5.1.1.. No envio e1.etrõn.ico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema
lzl1ç,oi_n,pras.com/[;lon¬iç_/PiIblicAeeess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos va.riáveis, impostos; margem de lticro e
preço final dos produtos, para todos os l.otes,sflLp a qual será apresentada da seguinte
forma:

“ í í” ""' 1- ""|"

ITT:il"‹1 ssracisicaçao _ sivc. sivc. cusro. custo :associa vi.. vi.
uoi'i'i-:Iii Um” l~iU*'“"'T mfllrõ soct.‹.is Taas. an-zac. vaaiavzi. IMPÚETÚS uatucao unir ctotiuu.

im-I rh lí_Ç I-I I.I.I I LJ

III  I_Ç_í_í_.1_í_Ç_Ç IJ

I
_ .LII _ _ I I í_|-IJI___ I._|__ III|_

I
1- I'FHI"I  '' ..| ç , I

v.~u..os. 'i¬o'ra.t.. no tora (as)

5.1.2. Ús itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.3. Nos preços ofertados deverão estar' incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proporienre cumpre plenamente os requisitos de
liabilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigéncias do instrumento convocatõrio.
5.2. Õ encarn.inl'Ia1Tiento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no l:`.dital. O fornecedor' será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema elerrõnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.5. Ús preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decirriais apõs a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apõs as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados ein moeda corrente nacional..
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. lfllos preços já deverão estar iric.luitiss as renitine.rações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
_previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Ds preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5-3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço tinitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ãs correções riecessãrias.
5.3.5. Nati serão adiudieadag propostas de preços com valor superior aos preços má:-ti.n¬ios estimados para a
contratação.
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5.3.6. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
rlssitn, as l'-lropostas deverão apresentar o valor global por lote,
5.4. Os quaittitativos Iicitados c cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abe.rt|.ira desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2ifiU2. Caso a licitrmte não informe o prazo de
validade, será considerado aquele clefinirlo neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condições de pa.rti.cipação, competição, julgamento e
formalização do instrumento conrranial, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas dispos.i.ções e á
legislação aplicável, notadamente ás Lei N”. 10.520/02 e Lei N”. 8666,/93.
5.1”. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas suaves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem pnriiiitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
5.8. QUALQLTER LICITANTIÉ QUF. .SE IÍÍJENTIFICAR NA PLA'l`,èEQEMfi DE QUALQIJIÊLR l5ÚliM.r\
SERÁ Sllll/IARli*tlvIEN"l"E EXCI'..LJIDO DA DISPUTA.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
nurrieraclos, de preferõncia, na seguinte orclem, de forma a perirtiiir maior rapidez na confei'éiicia e exame
eorresponrl e n tes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de IVIORADA NOVA/Clzi, na forma dos artigos 34 a 57 da
Lei l“¬~I°. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão á presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. Haaitiração Juaioica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial oii agência, apresentar o registro da junta onde
opera con¬. averbação no registro da _]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cõpia(s) do(s) CPF e RG
ou Carreira de Habilitação do(s) sõcio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTWO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL. CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercan.t.i.l da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
adminisi:radores; devendo, no caso da l.ic.Ítanre ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro dajunta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cõpia(s) do(s) CPl¿l e RG
ou Carteira de Habilitação sõcio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades siiupI.es - exceto cooperativas - no
Cartõrio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agãiicia, apresentar o registro no Cariõrio de Registro das Pessoas Jurídicas do
listado onde opera com averbação no Cartõrio onde rein sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ein se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AI_I'I`ORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo õrfio
competente, quando a atividade assim o ex_ig'it'.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS HRASlI..Iš1.IRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

1) nto eozislíf-'UÚWJ ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de admii¬.Iistração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoarite art. 47 da lei 5.764/71;
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III) Ata de fundação da cooperativa;
TV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) li.egin'tento interno com a Ata Cia assembléia que o aprovotlg
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da asseniblëia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas asserrtbleias gerais eattraordinatias.

6.3. REGULARJDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro I`\lacional de Pessoas jurídicas (Chilli).
6.3.2. Prova de inscrição no catiastro de contribuintes estadual ou municipal, Conforn¬te o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu tamo de atividade c ooltipativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a faaenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
rela.tiva aos tributos Iiederais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de dãbitos
para corri a i`aaen.da estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicil.io ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. ¬ CERTIFICADCJ DE REGULARIDADE DE SI'1*UAÇ.Ã(Í) - CRS, Oil Ff`.Q'UIV/*tI..l`-3.1."-ITE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igtialdade de Cl.\1l?'j com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A jI.lS'l`I.ÇA DO
TRABALHÚ, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos ter|¬nos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo l_Jecreto-Lei n” 5.452, de 1" de maio de l94.Êl, da jurisdição da sede ou filial do
licitante; acompartltada da Certidão l.`¬§legativa de Infrações Ttaballiistas erriitida pelo site
vv¬a¬.v.111te.gç-v.br\, cet'tidao\ in fract¿ç_s\_del,'iitos.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do ultimo exercicio social (2IÍl2`i), jã eaigiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicaçã.o do I`~l° do Livro Diãrio, número de Registro na Junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por laalancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de D3 [trt-.s_) meses da data de apresentação da
proposta. CJs mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo 'l`itular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poder:-i apresentar: copia da Declaração de lnfot1.'naÇão
Socioeconomicas e Fiscais (l3E'lF`IS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recem-construida (lia menos de O1 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
niflimero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
bj Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.¿l(l'fl›/'l'6, copias da publicação no Diário Clficial., ou jornal de grande circulação, ou ctiipia registrada/autenticada
na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do eaerciciog.
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b.3. l`_)e1nons tração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das .mutaçóes do patrimonio liquido;
b.5. Notas esplicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitacla (LTDA), atravós de fotocópia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da I_.icita nte ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira se.ra aferida pela observancia, dos indices apurados pelas
fórmulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contahi.lista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de .l..icjuidea Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou Ie 1,50
'Passivo Circulante

b) Índice de .ltinclivirlarnento Geral

EC ~ llassivo Circulante + E:-tigível a longo prazo = ou sí 0,8
.A tivo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de ltincbvirlatnento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Ce.rtidão Negativa de Iialëncia, Concordata, Recuperação judicial ou Eatrajudicial expedida pelo
disu-ibuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 3U (trinta) dias de sua eniissão, quando não for espresso sua
vafidade.
6.4.4.1. Na ausência da ce.rtit'lão negativa, a licitante em recuperação juclicial devera co.mprovar a sua viabilidade
económica, mediante documento (certidão ou assemelliado) emitido pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nã' `ll.lf.ll /21305. Clu homologação do plano de
recuperação eattajtidicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5”, da Lei n°
l 1.101,/2605.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ei-:trajudicial com recuperação judicialfplauo de recuperação
extrajudicial liomologaclo devera demonstrar os demais requisitos para habilitação económico-fmanceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a fil) (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃÚ ESPECÍFICA (com todas as alterações e movirnentaçóes da empresa), emitida pela Junta
Comercial da secle da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 3D (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser lilial tera que apresentar as certitlãies de sua filial e n¬tatri.a.
II) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “6.4./-I” acima.

as. QUALI1-ucação TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) ernissor, fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acotnpanbado do respectivo
Contrato, dcvcntlo Conter no mi.ni.mo, as seguintes informaçãies:
a) .raaão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e:
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c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato (com firma reconhecida). Esses dados
poderão ser ut.iliaados pela PMM1*«l/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de t.\1lorada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, ampa..tados pelo artigo 43, § 3° cla I..ei n." 6.666/1993,
visando a obter in for:na.çóes sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execução
dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

aa. rietvtats Documentos DE Ha.stLtTaçÃo
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.554/99, e ao inciso ÊDDLIII, do art. 7"
da Constimição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorae) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da l..ei N". 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXO
IV)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvaras emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício corn o Muriicípio de MORADA NOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto ã Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU›-PJ; CEIS;
CNEP e CEPIM), através do site: (l,1_ttps_;_/ /ccrtidoes.cgu.gov.br);
6.6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MOIUXDA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera scr substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA» CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documen.t.os tratados nos demais subitens, cuja autenticidarle e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de 'MORADA NCJVA/CE devera
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender' as exigências deste edital referentes ã fase de liabilitação, bern
como apresentar, os documentos defeituosos em seus eonteódos e formas.
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, faaendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prato de U5 (cinco) dias
titeis conforme dispóe o art. 43, §l" da Lei Complementar N”. `123/U6.
6.6.11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicara decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
1\/IOR_ADA NOVAXCE convocar os licita.ntes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

.Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o nfu-nero do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma tilial todos os documentos deverão esta com o ntunero do t`,§NlÍ~'j` da filial,
exceto quanto it certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto para a matria e filiais, bem assim quanto ao certificado de regular.idat.le fiscal do F'-Êr'I'5, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização;
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Parágrafo Segundo: Se o licitante For a matriz e o Fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da flial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/'M Ff da flial aqueles documentos
que, pe.ls própria natureza, forem etnitidos somente em nome da matria;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã
as penalidades previstas na legislação.
7. na Sessão PÚBLICA Do PREGÃO
7.1. O pregão sera cio tipo eletronico, o qual sera realiaado em sessão pública por meio da Il`\lTERNE'l",
mediante condiçoes de segurança - criptog-rafia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: littpgg1_/bllcornpraacom/ I-_l_o,¡;n e_/PubIie.Aeeca§ “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão concluaidos por servidor do l\/lunicipio de MORADA NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou trans feridos para o Sistema
]J_ttps://'blleon1pra,s_,_ç¬o_¡11_[_1;Io111e/Publieàeeegs "Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se¬a por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante, errclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condições e lirnitcs de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbu.l.o deste
edital tera inicio ii sessão pública do pregão eletroru`co, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
eaclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites lega.is.
7.3.1. Na hipotese de não haver eapediente na data designada para. a realização do ato, este sera realizado no
primeiro dia Litil subsequente, no mesmo bortirio.
7.3.2. Are a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. 'Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificar:-i a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em cotiformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ortlern decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/U6 e Lei Complementar N”. 147/14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classiticadas as propostas de preços, o Pregoeiro dara inicio ii fase
colrlpetitiva, qtlaritlo então os proponentes poderão er1ca1¬11i.t1tl“1ar lances decrescentes, eirclt1sivatToettte, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se roartter conectado ao sistema e
acompanliar a fase cottipetidva.
7.5.2. .fi cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu reeebirnento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, pgglm
§II_i_s_¡;z_|,|_t¡=5 ocorrer em vários lotes de uma únjeg 13;.
7.5.4. Ú proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. lblão serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aqtielc que for recebido e registrado prirnei_ro.
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7.5.6. Durante a sessão pública, os p.roponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. Õ sistema não identificara o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. (Ds lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente D2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitario que possua mais
de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. A pos o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para. que seja obtida melhor
proposta, obser\›'ad.o o criterio de julgam.ento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ata flo (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento do Pregoeiro. A negociação sera realiaíada por meio do sistema, podendo ser
acotnpatiluida pelos demais proponentes.
7.5.10. Ú sistema informara a proposta de preços de rnenor valor itrtediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realisada a classificação final
das propostas de preços, o Pregoeiro et-:aminara a aceitabilidade do prirneiro classificado, especialmente qua.nto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço ineaequivel o Pregoeiro podera de-terminar ao licitante que comprove a
ezrequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser finado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo haver desistência, sujeitando--se o
licitante desistente as penalidatles constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços eacessivos ou manifestamente ineaequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços martifestatnente inc:-:equíveis aqueles que forem sirnbolicos, i.rrisorios, de valor
zero ou incornpativeis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.1o. blão serão atljudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
a media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/Cb`., responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. l*¬~la hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatil)il.idade do
licitante anteriorme.nte classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa ,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse praao, o sistema
encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrera o periodo de tempo de ata 10
(dest) rn_i_nntos, aleatoriamente deterrninatlo, lindo o qual sera automaLicarn.ente encerrada a recepção de lances.
'7_r5,2, Enem-ratio Ú p¡_-;.1,;;.n previsto no itetn 7.6.1., o sistema abrirã oportunidade para que a licitante da oferta de
¬aa1.;.z 1-.¬,».=.í5 I;.a_¡-_‹.;.;. s ._-;.5 das ofertas com preços até 10"/tz (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste praao.
7.o.2.1. Não havendo pelo menos U3 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o maz.i.mo de U3 (tres), oferecer u.m lance f'mal e fechado em
ate O5 (cinco) tninutos, o qual sera sigziloso ate o encerramento deste prazo.
7_rj._3., Apae .-_¬,. ngm-¿¡¡.;;-. das prazos csrabelecitlos, o sistema ordenara os lances segundo a ordern crescente de
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valores.
7.6.3-1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, havera o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ata o masinto de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance fmal
e fechado em até cinco m.inutos, o qual sera Sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.4, Poderá o Pregoeiro, attt-tiliaflo pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as eaigências de habilitação.
7.6.4-.'1. No caso de descone:-:ão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconesão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública sera suspensa. e reiniciada sorne.nte apos deeorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectara a ezistiincia de situação de empate licto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nf' 123/Züflú, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) supe.rior ao menor preço da arremata.nte que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistetna, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) minutos,
utilizando¬se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verilicara a ei-:istencia de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automatica. Não havcnclo outra situação de empate, o sis tctna cmitira
I'I1CflS'E'I.gC1'Il.

7.o.5.2. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante podera manifestar, de fortna motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no praito de ato Zlimin (vinte minutos) depois Cla arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe sera concedido o prazo de O3 (tres) dias para apresentação
das razoes cio recurso no sistema: https:/ /blleompraseomƒHome/PublieAccess,. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começma a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo Iicitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importara na decadência do direito de
recurso.
7.7.5. O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.4. A decisão em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-ã conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: https:/ /bUcomprs1s¿o 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara
os licitantes. credenciados, as propostas de preços escritas e verbais st1c.essivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do ce1'ta1¬ne e encerrada a reunião, apos o que, o processo, tlevidarnente instrL1lClo, sera encamlnliado:
a) A Procuradoria _] uridica do l\/lunicípio c/ ou Assessoria_]uridica da Comissão, para fins de analise e parecer:
IJ) Depois ao(s:) Secretario(s) cot'npetente(s) para homologação e subsequente formalização do lnstrurncnto
Con tratual.
7,9. SUSIJHNSAO DA SESSÃO: O Pregoeiro a facultado, a qualquer mome.nro, suspender a sessão mecliante
mntjt.-o det.-idarnsnte j-nstiftcado e rnarcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-4IÇ'.l.DDI]

CNPJ D7'.?SE.B4D.IElDD1-DD - CCF llE.S2Ú.'I7"l~4. E:-MAIL! ||olI'.ilcHoI11I1@outiooIt.com.hr ¡

É ._t"



«Ie _.
.,,ji`i"-:P7 ul *'v-as..

*'.,,., ,, J so `°
Esmoo no GEARÁ _

PREFEITURA MuN|c|PAt oe MORADA Nova ff-t».=...,,,,,...t.~'=
7.9.1. O Pregoeiro a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anesos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligizincia a fun de obter melhores subsídios para as suas dccisoes.
7.9.2. No c.aso de descone:-:ão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realissdos. Quando a
desconeitão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dee) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada so1¬nente apos comunicação eitprcssa aos participantes, através de mensagem
eletronica (Hart) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No ju1game.nto das propostas de preços /ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eaigeticias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.lfI.l.. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1fJ.2. A intimação dos atos ptofe.ridos pela administração _ Pregoclra ou Secretario(s) _ sera feita por meio
de divulgação na ll\lTER_NET, através do Sistema de Pregão lf1iletronico:
https:/ /bIleon1pras_._ç_o¬t,1jL1315,11:-je /PubIieAeeess “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagem..

S. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO
LICITANTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
tncnor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta clansula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE  1tlook.eom.br1, dentro do
prazo ntasrimo de 2_L(gzj_z3_§_ç__ç gpatro) horas, apos convocação do Pregoeiro atraves do rlur do sistema de
pregão eletronico, para que o Pregoeiro proceda a uma breve analise.
S.1.l. No envio eletronico da proposta consolitlatla, fundamentalmente sera ane:-:ado no Sistema
1-,:¿llg:›mpras.eom/Home/ PublieAcces_s, arquivo cia Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variaveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, sgbpgzidepeselassificação, a qual se.ra apresentada da seguinte
forma:
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5.1.2. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os segu.i.ntes dados:
a) Dados bancarios da licitante: banco, agencia e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancarios poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação,:
bj l`\lome do proponente, entiereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RO,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem corno copia
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do documento que do poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
adnlirtistrador ídentificado no momento da liabilitaçiiog
d) Apresentar a MAR§§¡5,, bem como preços completos, computando todos os custos necesssir.ios para o
atendirnen to do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos traballiistas, previdenciários, Eseais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que ineidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as intnrniaçoes similares ã especificação do Termo de Referetieia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
3.1.3. Os licitantes que dei.xarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item (lo
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregt.1laridatles ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas l..eis Complementares N”. 123/06, n" 147/14 e ni' 155/16.
8.1.4. Constatado o atendimento das exi,geiicias fixadas no edital, o licita.nte sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da Licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de .recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.5. Se o Licitante desatender as exigências liabiiitatorias, o Pregoeiro e:-:aminarã a oferta subsequente, permitida
negociação ~¬ subitem 7.5.11 tlo edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ortlem de classificação, e assim. sucessivamente, ate a apuração de tuna proposta de preços que
atenda integ-ralrnente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
ÉE[Í¡i1fl'.'tE.

8.1.6. Quando todos os licitantes forem i.nal:›ilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
Pregoeiro poder-.i iixar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação
ou de outras propostas de preços cscoirnadas das causas que deram causa it inabi.litaçãt_) ou desclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte podera requerer o prazo d.e U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração,
para regularização dos documentos re.lativos :i regularidade fiscal, obedecido ri exigido em Lei.

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A adjudicação dar-se-ii pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambem
adjudicado pela A11tori.dade Competente.. Caso conttibtio, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade (Íompetente.
9.2. A honiologação dar-se-ti exclusivamente pela autoridade. competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Regiane de lireços, elaborada conforme o Anexo IX deste edital.
9.3.1. Sera incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que ace.itarem cotar o produto/serviço com preços
iguais ao do licitante Vencedor na sequencia da classificação do ce.rtar.t1e.
9.4. Os licitantes classificados em ptitneiro lugar terão o prazo de U5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a tim de assinarem a Ata de Registro de
Preços. Ú prazo de eo1¬npat'eci_r¬ner1to podera ser prorrogado uma veis por igual periodo, desde que ocorra rnotivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes liabilitatotias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro l.ici tante pelo Pregoeiro, desde que respeitada -a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
9.15. O sistema get-ara ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocort'i:.ncias relevantes.
9.7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao dueito de nao homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devtdarriente
comprovado e mediante Fundamentação por escrito.
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10. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
'lfl.l. A Prefeitura Municipal de Morada l*~1ova, através da Secretaria. de Educação Básica. ao qual será o orgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) será assinada pelo Ordenado: de Despesa
da Secretar.ia de Edticação Basica, ou, por delegação, por seu substituto l.egal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo
representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequrfi-.ncia de classificação do certame.
10.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a tirniar as
contratações que dela poderão advir, ilcancio-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados
os dispositivos da Lei Federal 8.666/ `I9Ê13, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a prefetieiicia em
igualdade de condiçoes.
'l{'l.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando nece.ssitar, eferuará aquisiçoes junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de 1-i'.egistro de Preços, de acordo com os qtiarititativos e
especificações previstos, durante a vigeneia do documento supracitado.
1t.1.t'i. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados no (Anexo Í) - do Termo de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registro de Preços, du.rante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
.r\din.inistração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
provia ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordáncia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Le slaçoes vigentes.
Íüid. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da rita de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de .Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o

re to a ser ra.t.icado.
iiilšl. As obtitrataçoes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão interessado, ao somatorio do cjuantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 do
Decreto municipal n° 002/'E015 de 22 de janeiro de 2015.
10.9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
oloedecida a ordem de classificação.
10.10. O detentor de preços registrados que desctunprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razoes de interesse
pftblieo, devidamente fundamentado, terá o seu registro Cancelado-
10.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
10.12.. Os preços registrados poderão ser .revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãmettos
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
10.13. A Prefeitura lvlunicipal de Morada blova, através da Secretaria de Educação Básica, convocará o
fgfneçador para negociar o preço registrado e adequá-io ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do
cornprornisso assumido.
10.14. blão havendo exito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços dc mercado. ou EEIIEEÍHI U ítefl-1. U'-1
ainda revogar a Ata de. Registro de Preços.
10,15, §_-lol-ão eoflsiderarioa preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a media daqueles
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apurados pela Adniinistração para os itens registrados.
10.16. As alteraçoes dos preços regist.rarlos, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Oficial. e no quadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condiçoes contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo IX) - Minuta da Ata de Registro
de Preços.
10.18. As quantidades previstas no (Anexo I) - Termo de Referencia deste edital são estimativas máximas para
o periodo de validade da Ata de Registro de Preços, .reservanrlo-se a Administração da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-sc de adquirir o item especificado.
10.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmarlo entre a Secretaria deteritora do registro,
poderá ser formalizado através do recebirnento da .Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos da Lei n" 8.666/U3 e suas alteraçoes posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas
neste edital, seus anexos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de. Registro de Preços se recuse, iojustificadamentc, a assinru- o contrato, a
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabiveis.

ii. na ottttação na ATA aaoisrao na Paeços
11.1 - O prazo de vigéncia da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2tl13. O prazo de validade da ata de registro
de preços não será superior a doze meses, iricluidas eventuais prorrogaçoes, conforme o j¡¡gj¬.,-Q [ll do § 35 do art.
15 ç_la lg.ç-i__,t_1_E,‹S_,§j_t,';›ú, de `l9ÊJ3.

1.2. DA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1- O l\-“luoicipio de l\/l(Í)li.t\lÍ.l.ft NOVA, com a interveniéncia da SECRETARIA R_EQLllSl'TAl.'\lTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ii contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
12.2- Caso o licitante vencedor se recttse irijiistíficadainente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sançocs cabiveis.
12.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, obsei¬vada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas cond.içocs de habilitação, e assim sucessivamente.
12.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar dociurientação falsa, ensejar o retarrlamerito da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
i¬nodo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficmá impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
l\lOVr\ e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cirico) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e. das demais cominaçoes legais.

13. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITA.l1\/IENTO
13.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados o
Pregoeiro ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por

l

tneio elettoni.co, no endereço lieitaeaomn@.outlook.eom.br, ,atá as ],,'1¡Q_Q, no horário oficial de Brasilia/DP.
Indicar o ri” do pregão e o Pregoeiro responsável, bem corno, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subiteris discutidos;
l3.1.l. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 1.-.¬*,.t.lit'al e seus anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
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13.1.13.. Decait:-i do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e¡'ou juridica que não o fizer dentre do praao furado neste subitem, lt.ipote.se em que tal comunicação não terã
efeito de. recurso.
13.'l.3. A intptlgnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedir-;=i de participar do prrzcs-sro licitatorio até
o trãt1s.i to em julgaclo da decisão a ela. pertinente.
13.2. Não serão conhecidas as inipugnaçocs apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
113.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e inipugnaçoes serão divulgadas no sistema e vinculatão os
participantes e a administração.
13.4. Acolhida a petição de impugnação contra n ato cnnvocatorio que importe em modificação dos termos do
edital sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando, iuquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.

' _ 13.4.l. Qualquer modificação neste edital será divulgada. pela mesma forma que se deu ao testo original, er-tceto
quando, inq'uestionave1rne.nte, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
13.5. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, eaceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

14. DILIGÊNCLAS, REVOGAÇÃO E DA. ANULAÇÃÚ
14.1. DILIGÊNCIA: l.`.f`.m qualquer' fase do procedimento licitatorio, o Pregoeiro nu a autoridade superior,
podera promover diligências no sentido de obter eselarecit¬net'|.tos, confirmar inforniaçñes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar origiruuianiente da proposta de preços, ti:-:ai.1do o
pra:-:o para a resposta.
14.2, Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclmecirnentos adicionais deverão faaê-lo no praeo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inal¬.|il.itação.
14.3. REVÚGAÇÃÕ É ANULAÇÃD: Ú Municipio de Morada l“~lova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

15. DA FÍSCALIZAÇÃD E DAS ALTERAÇÕES ÚÚ CÚNTRATÚ
l5 l - A fiscaliita ão do contrato dat'-se-a nos termos do art 67 da lei lfiederal 8 666 de 1993, ser:-i designado

f _¬- representante para acornpanliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registto proprio todas
as ocorrências relacionadas a eaecução e determinando o que for necessario ã regularização de alhas ou defeitos
observados.
15.2 - A fiscal.isação não ez-:clui nem redua a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irreg-ularidade, ainda que resulte de itnperfeiçoes tecnicas ou vícios tedilaitorios, e, na ocorrência des.ta,
não implica cottesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
15.3 - C1 representante da ƒtdt'ninistJ.'aÇão anotarti em registro proprio todas as ocorriãilcias relacionadas com a
ei-tecução do contt'ato, ind.icattcl.o dia, miis e ano, bem como o nome dos fttncioniirios ii reg'ula.ri:‹:aÇão
eventualmente envolvidos, ‹.'letet'l'nitTIanclo o que for necessario it reg11.lari?:ação das falhas ou defeitos observados
e ertcaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
l5.4 - No interesse da CCll*l*l"li.PtTfti`*~l'TlÊ., o objeto deste Edital, 'i`ern¬io de Referência e ane:-tos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e ci.uco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei nl" 3666/93.
15.5- No interesse da ridministtação, o valor inicial atualiaado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamerito no art. G5, 1° e 2°, da Lei n° _,

J
15.6- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
sttprcssõcs que se fizerem necessárias.
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15.7- Nenlturn acrescimo ou supressão podera etrceder o limite estabelecido nesta condição, ezceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

16. PRAZO, CDNDIÇÕES DA ENTREGA DDS PRODÚTDS E DA FCIRNIA DE PAGAMENTÚ
16.1. Poderão ser firrnados cont.ratos, que serão tratados de forma autõnorna e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisoes.
16.2. DAS ORDEMS DE CC)MPRr\.S: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante espediçao
de ÚRDENS DE CCJIVIPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordei corn a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibil_irlad.e
financeira da CÍOl*~lTRATA_l*~l'1`E.
16.2.1. A Ordern de Compra emitida contera. os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-sirnile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
16.2..2. O contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Clrdetn de Compra/serviços,
opormnidade em que recebera o atestn declarando o fornecimento. Cla produtos,/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Cornpra/ serviço;
b) No prazo de no martirno de Q_3__(,dg1`§] diga corridos, apos o recebimeu to da Ordem de Compra/ serviço no
horario de E1711 as 1311 (horario local).
162.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não ezclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ane:-to deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
16.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocate-tio, no Termo de Referencia c
observações constantes de sua proposta, bem ainda as nor.mas tecnicas vigentes.
16.3. Para os produtos/se.rviços objetos deste certarne, devera ser ernitida fatura e nota tiscal em nome. do da(s)
unidadefis) gestora(s) do Mrrrricípio de Morada Nova/CE.
16.3.1. As inforrnações necessarias para emissão da fatLLra e nota. fiscal deverão ser requeridas junto afis)
un.idade(s) gesto.ra(s).
16.4. No caso de constatação da inadequação do produtzo/serviços fornecido as normas e eaigencias
especificadas neste edital, na ordern de compra e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo ser
de imediato otr no prazo r¬n:.i:-ti.mo de Ed (vinte e quatro) horas adequados as supraeitadas condições, sol) pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos ane:-:os desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas v.ige11tes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tasas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou eatrajudicisis, sejam trabalhistas, previdertciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que ll'rcs sejam i.rrrputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as sttas er-tpensas, no total ou em parte, o objeto em que se
ver-if`rcarem vícios, del"eitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a tercei.ros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acornpanlramento pelo ergão interessado.
16.6. CJ prazo para pagamento sera de ate 31.1 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatttra pela Contratada.
16.7. Ú pagamento somente sera efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal,/Fatura
apresentada pela EÍ.ontrat-acla, que contera o detalltaineiito dos produtos entregues.
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16.7.1. C) atesto fica conclicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/ f*'arura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivairiente erttregues.
16.8. llavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docutnentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada
providencie as med.idas saneadoras. Nesta lripotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a a.pos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.9. Sera efemada a. retenção ou glnsa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Cont.ratada:
'l6.9.1. Não produziu os resultados acordados;
lú.il.2- lileiitou de ez-:ecutar as ativ.idades contratadas, ou não as ciiccutou com a qualidade minirria ei-:ig-ida;
16.10. Arites do pagamen.to, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordern Bancada de Credito, mediante deposito ein conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro ineio previsto na
legislação vigente.
16.12. Sera considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pflgtlfllüfltü.

16.13. A Contratante não se responsab.il.izs..ra por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não Lenha sido acordada no corrttato.
16.14 - Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha. concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de ericatgos moratorios apurados corn base na variação do
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
atualizações nos subperiodoa inferiores a 3tl(trit1ta) dias.
16.15 ~ Deverão ser emitidas famras de encerramento ao findsr os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão cont.rarual.
16.16- Serão descontados de (forma integral ou parcclada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
ittcleiiizações ou de multas evennialtnertte registradas.

17- DO Palsço, aE.›iJUsTE E EQUILÍBRIO Ecolstõixfiiclo - FINANCEIRG
17.1. PREÇOS: Os preços ofertados devern ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
17.2. R_EA_`j'll5T'l.-'i.: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o índice IÍGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
17.3. REl4lQl.lIl..ll~lRIC_ÍI ECDIHIOMICCJ-lTIl\lr1NCHlRO: 1*-la hipotese de sobrevi.rem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porern de conscqiiencias incalculaveis, retardadorcs ou ii¬npedi.tivos da eitecução do ajustado, ou
ainda, ein caso de força maior, caso fortuito ou fato do princ.ipe, cotitigurando alea economica eztraorclinaria e
eirtra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuarain inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico~¬fl1'ianceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N". 3.666/93, alterada e
consolidada-

is. nas orsatoaçõns na coNTaaTAi~¬ri*i-3
13.1. bolicitar a et-tecução do objeto a CÚNTRATADA atraves da emissão de Úrdern de Compra e ou Serviço.
18.2. 1'-*roporcionar a CC11*~l'l"R_A'1'*ADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo C_ÍonLrat'tiai, inclusive com o fornecii¬neriI'o do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ns ii.ooú/1993 e suas alterações.
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13.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CíÍ).l*~lTR_ATilDA, que ateridera ou justilicarri de imediato.
13.4. 1*-lotificar a CCli*~l'l¬li.i'5tTPiDA, de qualque.r irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
18.5. Efetuar os pagamentos devidos a CCJl*šl*1"R_A'I'ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
18.6. Determinar o horar.io da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, coi¬iforr¬i¬ie conveniência da CCllÍ"~lTRATAi`~lTE com obseivancia das leis tiraballtistas,
18.7. Aplicar as penalidades previstas ein lei e neste instrumento.
18.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
18.9. lilitigi.r o cumprimento de todos os coinpromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as clausulas
contratuais e os terrnos de sua proposta.
18.113. 1*~lotiE.car a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as rneditlas c.ori'etivas necessarias.
18.11. Eitigir da Contratada, a qualque.r tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comercia.is decorrentes da eaecução deste Contrato.
18.12. Receber o objeto do contrato, atraves do 8etor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformitlade com o art. 73,11, da Lei n" 8.666/93.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
`l9.1¬Entrega.r os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as coiidiçõcs e prazos
estabelecidos neste lfidital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
19.2- Manter' durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
'19.3¬ Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregula.ridades apontadas pela Contratante;
19.4- Arcar com evenmais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
írregulaririade comet.icla por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
19.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venhain a incidir sobre a ezecução
contratual, inc.lusive as obrigações relativas a salarios, previ.dê.ncia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondenclo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado ria eaecução contratual.
19.6 - Prestar irriediatarriente as informações e os esclarecirnentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
19.7 ¬- Substituu oii reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo finado pelo Gestor do
Contrato.
19.8 - Providencia: a substituição de qualquer profissional envolvido na eitecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CCll'-l*l*R_A'1`i*itl'~l'1"l'_r`..
19.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconforrnidades com as especil_ic.ações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
19.10 ~~ Arcar corn o õnus decorrente de eventual equívoco tio rlimensionamento de sria proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais corno os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementados, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatorio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, eitceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições corittatuais, os
aerescirnos ou supressões que se fizerem nos qt1ant:lta1:i¬vos do serviço ate 25 "/ii (vinte e cinco por cento) do valor
inicial contratado; conmnicai' a CCll`\lTl{A`l`Al\l"1`l31 qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada
rio decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclar'ecimefltos solicitados; responder pelas despesas
resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por qttitisqucr responsabilidades decorrentes de ações judiciais
de terceiros, que llies venham a ser eitig'idas por força de Lei;
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19.11 - Assuiiilr, a responsabilidade por todas as providericias e obrigações estabelecidas na legislação especifica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrencia da especie, forciri vítlrnas os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em cone:-tão corn eles, ainda que acontecido ein dependência do CC)l\fl"RA*I`AN'1`E;
1.9.1.2 - Não v.iuci.ilar sob hipotese alguina, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela ÍJONTRATANTEZ
19.13 ~ Insuuir seus empregados quanto a necessidade cle acatar as Normas Internas da Administração;
19.14 - lnstniir seria empregados a respe.ito das atividades a serem desempenliaclas, aIertando~os a não ei-:ecutar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar a CClNTRATAl\lTli`. toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fiin de evitar desvio de função;
19.15 - Não perroitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, eaceto na condição de
aprendia para os maiores de. quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos ein
trabalho ttotttrno, perigoso ou insalubre;
19.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, tle 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
19.17 - Vedar a utilização, na eitecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em eom.issão ou função de confiança no orgão Contratante, rios terinos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 211111 cui.¬r¬iprir com as deinais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
19.155 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas rlecorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venliam a. ser ei-tigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento d.o presente contrato;
19.19 - Prestar irriediatamente as in formações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem e.rri indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e qua.tro) lioras.

20. DAS INFRAÇÕES É SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Adora-se corno criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilitl.ade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis ein editais de pregão, ahaiito descritos, garantindo o direito de eitercicio
previo de srnpla defesa nos processos de sanciona.mento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito 1-"'ede.rsl e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
'1"C1.l/Plenario n° 1.793/201 1, art. 7° da Lei 'llÍi.520/2002, com respectivos prazos de duração:

H ___¬_ pvisnrosz __, sAN_çf›EslQUE snaaoaatiçanasz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção clc tratamento favorecido em
licitações`iricent'ivatlas ou não.

__¡_,_ i..i .¬r_ _

II- Descumprir prazos csialíieleeidos pelo Pregoeiro durante
a sessao rlz; ljcitaçãtji para qualquer maiiifestaçao na sessão
piitblica, gerrirido tu.tntLl1o e atrasos no cei'tamc.

1. Inipedirriento de licitar pelo periodo de, no rniiiirrio, 1
(um) ano. Acotdãri 'l¬Cll/Pl.. n° 31374/2811.

¡_¡_¡-1_¡.'§ 

2, 1rnpediment.o de licitar pelo periodo de, no niinirno, 4
(quatro) meses.

111- Desisdr do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceit.ação.

3. Ii¬i1pedin¬iento de licitar pelo período de, no rniiliiuo, fi
(seis) meses.

111-" __-'NIV- Não aprei-ientar ¬oii dei:-tar de apresentar docuiueutaçao _
. . . - tt-.I diri t rl li-ira. _ le riedr de. ici miiueio 'tisolicitada no edital na fase de aceitação da proposta, ,ml-DE “nn E L FP: P: 1 I °'

(seis) meses.habilitação ou na contratação.

V- .rtpreseritar proposta comercial em desacordo com o_ , _ _ 5, In1peel.i,mento de licitar pelo período de, no niminio, 1
Edital, ocasionando a frustaçao do certame em qualquer (tu-ri) ano.
seri tido.
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Vli- Apircsentar dacurnentaçãa falsa duranta a licitacãa an (Ci-IICÚ) 91195-
¡;.z111LL-z1s,1‹,;ã.;z_ '.?. Camunicar aa Ivlinistaiiia Pública Estadual a au lÊ"aclara'._

_ _ para apuraçaas da sançaas da ardam panal.

E. Impadimanta da licitar pala pariada da na minima 5

ez-zeançãa da aaim.-at.a au da vigëiicia da ata d.a rcgistra da
praças.

VII- Ialãa manter as cancliçües l1al:|ilitatdrias duranta a .I dia d_,_,__. _ I, . d d_ . _ 6El mpe ianta a r.1ta1 paapcria a a, na rn.f.n.nna,
(sais) mascs.

VIII- Ixlíía retirar a nata de
a111_penl1r;i/ nan assinatura da Ata.

9. Irnpaclimanta da licitar pela períada de, na minima, '1
(um) ana.
la. Multa da, na minima, lfilllfiz (daa par canta) da valar
da cantrata/nata da ainpanha. __ __

íx

IX- E11t_re¡¿a1' a al:|jata fara da pr-aaa estabelecida 11a adital c
tarma da rcfcrírncia.

I_ _ |¬ 3.- _a._

11. rldvartëncia
12. Mr1lt'a de, na m.íni.ma, 0,5 “/1 (maia par canta) par dia
da atrasa, aplicada sabre a valar da mataria] nan
Farnecida, limitada a ED (vinta) dias. rlpas a vigêsirna dia
padara sar cansiclcrada ineaacuçãa tatal au parcial da
ahjcta.

K- l?~l-ãa aferuar a traca da abiata, quanda nat:il:'1cadn, durante
l a ca|1tral'i-içaa.

13. Advartëilcia;
14. Impaclimcnra da licitar pela periada de, na minima, 1
(um) ana.
15. Multa da, na rninirna, lfJ% (dez par canta) da vala:
da cantrata/nata da enipenha.

Xl- S1.1l..1sI.itui.r a abjata fara da praza catalialacida.

16. Advartência
17. Multa de, na miniina, 0,5% (maia par canta) par dia
da atrasa, aplicada sabrc a valar da matarial -nãa
substituída, limitada a 20 (trinta) dias. Após a vi¿gësi111a
dia padarši sar cansiclarada ineaecuçãa tatal au parcial da
abiata.

HI- Dei:-:ar da raaliaar au atrasar a instalaçãa au manlfagarn
da (s) equipamanta qu-anda pravista na adiral a tenna da

,i Ireferencia.
I

-ri-_ _ I I __ 't|

SLB. Adaartëiicia
15. Impediinenta da licitar pala pariada da, na nu'.n.ima, Ú
(seis) meses. -
ED. Multa da, na nu'.u.`Ln1a, 0,5% (maia par canta) par dia
da atrasa, aplicada sahra a sralar da aclidparrieiita.

}-f.'_III- Deixar da antragar Clüatlfllafltaçãa Dfiglflal aaciglda.

neste Edital duranta a licitaçaa au ca11trataç.iia.
21. Multa da, na mirdrna, 'lÚ% (dez par canta) da vala:
da cantrata/nata da a1npen.l1a/vala: tatal astimada para
a itcm au lala-

Í›{l`V- Ccunpartar-se da mada i.nid¿¬`inaa na licitaçãa au
aantrataçaa, causanda prajuiaa a :"rdm.`Lnistraç.iia au
deznansrranda afcnsa aa ardenamanta jurídica, aa
regrarnenta da aclital, aaa licitantes, a i-"§.dm.inistraaaa a a
saciedade.

lzl

KV- Caineter frauda fiscal durante a licitaçaa au cantralacaa.

22. Inlpadimanta da licitar pala paaiada da, na mi.nima, 2
‹ ~> - _ , ,

, , ` , ri ( .*.. ) '

dara anas
23 Multa da na mrnrma, lU*l«" dar par canta da vala:
da aantrata/nata da anipcnlia.

24. Irnpc-cli.1nenta da licita.t par 5 (cinca) a.nas.
25. Multa da, na minirna, 10% (dci: par canta) da Valar
da aantrata/nata da ampanha-
16. Camus-near ae Ministane PúI:›].i.ca Federal a au
Estadual. _ _

_ I _-¬

};`_`VI- I¬-¬l=.ia :acampar niveis da sarviças acrJ1'tlatl›a?›, quaada
asgatarlas as sancianamentas piapciaa, ra5çL1la1'E5 E iflarfllitflã
ans rnanitaramantas técnica-aparatíüflal E adfl1.i1'I.i51'Fa1i."W?1 líü
gerencianmnta can1'rai.'1.1al.

27. Trnpedimenta da licitar cam a PÍ'vfl¬vl1'*~l pala pariada [-
da, na min.i.rn.a, l (LIII1) alla.
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Êíllli- Daisar da asccutar qualquer abrigaciia pactilada au
prevista em lei e na edital da presente l.icitaç.iía. em que aaa
sa caminc autta peaaliclatla.

l
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."-ZE. Impedimenta de licitar cam a P1\/llvflíl par, .na
minima, E (dais) anas.

l
XVIII- l\liia celebrar cantrata, cm cattvacaçãa dantra da
praza da validade da prapasta.

29. Impeclimenta de Licitar cam a rnunicípia de Marada
l"-lava par, na minima, lfium.) ana.

XIX- lnesecuçãa tatal, prevista na Lai 8666/ 513 e Lai
1a.52a/Baal.

KK- lnerecuçãa parcial da abjata prevista na Lei E1566/É-13 a
Lai lÚ.52ll/21102.

BD. Impedimento de licitar cam a PlVl.'Mil*~l par, na
nlinima, 2 (dais) anas.
31. Mttlta de, na míni.ma, 2Ú"l=1:. (vinte par canta) sabre a
valar da cantrata/nata de em enlia au ¬lalp£;:l¡:=_i parcela

À ml-I'|. . . F' '
32. Imped.i.menta de licitar cam a PI*d.MI*l par, na
rninima,1 (um) ana.
33. lV.[u1ta de, na minima, 10% (des par centa) sabre a
vala: carrcspandente a parte naa e:cec_ut.ada.

1“~.”'Í§=ÍI- l..'3ene_i¿1:i.r au calttniar eqrripes técnica e da Pregaeira,
bem cama pessaas que integram as pracassas da l-`i\fI.M_l“^-J,
em rasfia de denúncias sab a acusaçãa de di.rccianamanta da
certame, sem a aprescnt-acaa da prai.-as partiriantas au a
api'cscntaci`iri de prai.-as irit`1.u1dadas, em pracessa
ad ministra tiva instaurada.

34. Impedinienta da licitar cam a Adniiriistraçãa Pública
Federal, Estadual, lvlunicipal, pala perlada de 5 (cinca)
ana.

IGUI- Cameter fraude fiscal na recalliimenta da quaisquer
tributas.

35. Iilaclaraciia de inidanaidade

Klíilll- Iflarnanstrar nãa passuir idaneidade para cantratar
cam a .drlministracãa em virtude de atas ilícitas praticadas.

}Q{l\i'- Fcustrar au fraudar, mediante ajuste, cambinaçãa au
l qualquer autra espediente, a carater' campetitiva dc

pracadimentja licitataria pública.

íziííím IZI Sim _

36. Deelaracäa de iniclaneidade

3`?. Multa da até 20% da faturamanta bruta da última
esercícia antariar aa da instau:açi`ia da praccssa
administrativa.
33. Publicaçiia estraardiniiria da dacisaa candcnatória.

ÉQCV- Impedir, perturba: au fraudar a :aaliasçãa da
qualque.: ata de pracadimcnta licitatdria piil.¬tl.ica.

39. Multa da até 20% da faturamanta bruta da Iíltima
asarcicia antariar aa da instattraaš-ia da pracessa
aclministrativa.
4D. P1.1blicaçi`ia astraa tdiniiria da dacisša ctätidariatdfiaz

I__I¬ I-I"I1I_1'I

Xfflfl- Criar, de mada fraudulenta au irregular, passaa
juridica para participar de licitaçãa piiblica au celebrar
can tr-.i ta adminis Lrativa;

41. Malta, de até 20% da faturamenta bruta da última
esarcícia antariar aa da instauraçaa da pracessa
administrativa.
42. Publicaçaa astraardimiria da decisiia candenataria. ,

l5C'.`äÍV`lI- Maiiipular au fraudar a aquilibcia ecanamica-
financaira das cantratas calaliradas
cam a administraçãa pública

$_l'¡|

43. Multa da atti 211”/s da faturarnenta bruta da última'
asercicia antariar aa da instauraçãa da pracessa
adniinistrativa.
44. Publicaçãa a:-ztraardinriria. da dacisaa candanataría.

20,2. Sei-aa eansideradas injustificadas as atrasas aaa eanmnicadas tempestivamente a indevidamente
fundamentadas, e a aceitaçãa da justificativa ficara a criteria da PMMN que devera examinar :-1 legalidade da
aaadaai da aaaafatsrla. Campravada impedir-nenta au recanhecida farça maiar, devidamente justificada e aceita
pela PMMIHI, a licitante vencedara filcara isenta das penalidades tnaflcíanadafi.
20,3, Na lfipaizaga da multa a1;í_ng-j_|_- a Paraaatual da 10% (das par canta) sabre a vala: da canttata, a PMMN,
Pa.-¿1.;¡_-á lzzraaar-la1f a 1-aa-zíafia unilateral d_a aan-1pra_n1issa, hipótese em que a vencadara também sa suiaitara as
satiçöas adtninisttativas previstas nesta Edital. Ha acarrëncia de falha maia: padarti tatflbdm Eai' aplicada E r
penalidade de Declaraçari de ldaneidacle para l.icita.r au cantratar cam a Adniinistraçaa Pública, prevista na art. 7”
da Lei n° llÍl..?.5(1/.'2t'_`|[`l2.
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20.4. As multas parvenrura aplicadas sraaa descantadas das pagatnentas devidas pela PMMN au cabradas
cliretamente da pessaa penaliaacla, amigável au judicialmente, e paderãa ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas nesta Edital.
20.5. O licitante/cantratada sera infarmada que esta passível da aplicaçaa da sat.1t,:*.'-"ia e tera a direita de exercer a
defesa previa na prara de t15(cinca) dias úteis a cantar da sua natilicaçãa, padenda acarrar a juntada de
dacumentas, canfarme clispasta na art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
2115.1. Transcarrida a praaa de defesa previa cam au sem manifestaçiia, a pracessa sara encamiflliada para as
analises devidas e para pasteriar decistia sabre a aplicaçãa da sançiia pela autaridade superiar.
.Ê.Ú.6. As multas seraa :acallddas ern fava: da Cantratante, na pratra naasima de lfl (dez) dias, a canta: da data da
:ecebimenta da carnunicaçiia en¬viada pela autaridade campetente, au, quanda far a casa, inscritas na Divida
ritiva e cabradas judicialrnante.
20.7. As sançaes aqui previstas san independentes entre si, padenda ser aplicadas isaladas au, na casa :la.s multas,
cumulativamente, sem prejuiaa de Outras medidas cabíveis.

21. DA RESCISÃD CONTRATUAL
2'l.`l. A ina:-tecuçãa tatal au parcial da canttata enseja a sua rescisiia, se hauver uma das acarrências prescritas
nas artigas 77 a Sl da Lei 11° fl.tititi/93, de 21/U6/93;
2l.l.l. A Rescisãa de cantrata paderti ser:
a) tletetminada par ata unilateral e escrita da cantratante, nas casas em1meradas nas incisas l a lili e }(.Vl.l. da
art. 78 da lei 8.666/93, natificanrla-se a cantratada cam antecedência minima de 30 (trinta) dias, abservada O
clispasta na art. 109, “T", letra "e”, da mesma l.ei;
b) Arrdgrivel, par acarda entre as partes, casa haja canveniancia para a cantrarante, reduaida a terma na Praeessa
Administrativa, desde que, cumprida a est-abelecimenta na § 1° da art. 79 da Lei 8.666/93, c) judicial, nas
termas da legislaçäa vigente.
21 .`l .2. fl lilescisãa a.dm.inistrativa au amigável sera precedida de autarirzaçãa escrita e fundamentada da
autaridade campetente;
2'1.1.3. Os casas de rescisãa cantratual seriãa farmalmente mat.ivadas nas auras da pracessa, ficanda assegurada
a cantraditaria e ampla defesa.
21.2. Canstituem mativa para :ascisãa da Cantratat
a) C) nãa-cumpritrienta de cl:-'iusulas Cantratuais, especificações e praaasg
la) O cumprimenta irregular de cláusulas cantramais, especificaçaes e praaas;
c) A lantirlífia da seu cumprimenta, lavanda a Administraçšia a camprava: a impassibilidade da canclusaa das
serviças au farnecimenta nas praaas estipuladas;
d) O atrasa injustific.arla da inicia de serviça sem justa causa e previa camunicaçãa a Admiaistraçãa;
e) A paralisaçãa da senfiça au da farnecirnenta, sem justa causa e prévia camunicaçiia ii Administraçãa;
f) Cl desatendimenta das deter-niinaçaes regulares da autaridade designada para acampanhar e fiscaliaar a sua
eseeuçaa, assim. cama as de seus superiares;
5) O cametimenta reiterada de faltas na sua esecuçaa, anatadas na fatma da parágrafa primeira da artiga 67 da
Lei nt' 8.666, de .'31 de junha de 1993;
1-1) A decretaçaa da falência au instauraçaa da insalvëneia civil;
i) A dissaluçaa da sacie.dade au a falecimenta da cantratada;

A alteraçãa sacial au a madificaçiia da fit'tal.iclade au da asl'1'L1tu.ra da empresa que prejudique a eitacuçiia da
Í.-iantrata;
lt) Raaaes de interesse pública, de alta relevância e ampla canliecimenta justificadas e determinadas pela mrisima
a.utar.idade Administrativa a que está stibarrlinarla a cantratante e esaradas na ptncessa Adnllnisttativa a que se
refere a Cantrata;
1) A suprassãa, par parte da ,tl\cli'ninist.|.'açiia, das materiais, acarretanda madific.aÇiÍias da vala: i.11.i.cial da Cantrata
alem da limite permitida na pariíigrafa prirneira da artiga 65 da Lai r1° 3.666, de El de junha de 1993 em casa de
n-ia canca.rdancia par parta da empesa;
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rn) fl stispcnsão de sua execução por ordem escrita da r\dminist_ração, por prazo superior a l20 (cento e vinizej
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordeni interna ou guerra, ou ainda por repetidas
siispensoes que toralizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indeniaaçoes pelas
sucessivas e coriiratualmente irnprevistas desniolziilieaçoes e mobilizações e outras previstas, assegtirado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela stispeiisao do cumpritnento das obrigações assu.rn.idas até que
seja normitlizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva d.a eitecução do contrato;
o) C) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconliecimcnto dos direitos da Administração, ei¬n caso de rescisão adniinistrativa prevista no art. 77 desta
Irei;
q) A sul:icoiit_i'aração total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
liansferiinciii, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que itnpliqtle
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular e:-tecução do contrato.

aa. na Fsiaunis E na CORRUPÇÃO
22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faser olziscrvar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida siibcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eicecução do objeto contrar|_ial. Para os propósitos deste item, definem-se as seguir! tes prat'icas:
a) “piratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indi.retamenre, qualquer vantagem corn o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eiiecução de contrato;
b) “pratica £raudulenta”t a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eicecução de contrato;
e) “pratica eonluiad:-i”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entire duas ou mais licitaiites, com ou sem o
conlzieciinento de representantes ou prepostos do orgão I.icitado.r, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
tl) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em iiin processo licitatorio ou afetar a eitecução do contrato.

"pratica obstrtiLiva":
(`l) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organistrio financeiro mtlltilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste sulíiiteni;
(2) aros cuja intenção seja irnpedir materialmente o esercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
22.2. l.`*¬la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
acliantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo otgaflisiiio se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da einpresa, direlatnente ou por
rneio de um agente, em ptfaticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou oltistttitivas ao participar Cla
licitação ou da ei-:ecução tim conl'_rato financiado pelo orgailiiãirio.
22.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e atitorisai* que, na liipotese de o contrato vir a ser financiado, ein pure ou integralmente, por
organisino iinanceiro mtiltilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo liriaticeitfo
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ii execução do contrato.
22.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções adininistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de rep.resentante da empresa contratada em praticas corrtipias, fraiidulentas,
eooliriiarlas ou eoercitivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato llnanciado por organismo
finai-n:e1`_ri_i 1-niilrilateral, sem prejiiiao das dei¬na.is medidas adtninisttativas, criminais e civeis.

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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23.1- lndependentemerite de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condiçoes e eiigëncias deste edital, na veraeirlado E a1_1rg¡-iijzgjçlgdg ¿[‹,-15 j_-nfgfm-¿ç5E5 ¡_¬,._i¡,¡‹¡¡5¡¡_,¡¡¡¡¡~_-,¡¡,_,¡ 1-,U5
documeiitos apresentados, e ainda, a irieiiistencia de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que tlcverti declara-los quando ocorritios durante o certai'ne,
23.2» Conforme a legislação ein vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Flletronico podera ser:
a] aI`1LIl.ada, a t]L1alqL1cr tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em c]i'i:-ijquer fase do pi-gr-,q_-555;
ll) revogada, por eonvertiriiicia da /ldrrtinisttação, decorrente de motivo siiperireniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
23.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no liorãrio oficial de Brasília,
Distrito Federal.
23.4 ~ I'-Éista licitação poclerã ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesina
hora e local.
23.5- Este edital e seus elementos coiistiru tivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MÚRADA NCJVA, localizada a Av. Mmioel Castro, ri" 726, Centro, no horário das Uii:ili_l até its
11:30 horas, ou podera ser lido atraves do site:  .çom.br, mm.t ou
m_t1;i_§,;_,Ç¿_l;_›_l_l,‹_,t_Qrii1.;ira,s.eotri,f Home/Pul:ilieAeeess,
23.6-Qtiaisqtier esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o ei-rpediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA I*~ltÍ)Vr\, localisarla a Av". Manoel Castro, n'°' 726, Centro, no
horãrio das U8:Ú0 ate as ll:3U horas.
23.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
23.8 ‹- Qualquer modificação no lidital esige divulgação pelo mesmo instru.mento de publicação ein que se deu o
testo oir.igi`nal, reabrinclo-se o prazo inicialmente estabelecido, ei-:ceto quando, inr1i'ie.stionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
23.9 « No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fi.u1dai'nentado, registrado
ein Ara acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
23.10 ~- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não serã, em nenhum caso, responsiivel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
23.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no l.ocal do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
23.12 - l*¬›la contagem dos pratos estabelecidos neste Edital e seus Aneiros, ez-:c.liiir-se-ã o dia do inicio e incluir-se-
ii o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos ein dias de eitpediente na Administração.
23.13 ¬- Esta ARP deverã ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de g1.'ai1de ci.tcL1lação, ate o 5° (quinto)
dia útil do mês subsequente ii data de sua assinatura.

24. DD FORO
2-fl~.`l- Fica eleito o foro da Cot¬na1'ca de MÚRÀUA Í*-ÍÚVA, Estado do Ceará, para toda e qualquer
contrové.rsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando~¬se,
desde jã, a qua.lr¡uer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada I*-lt:i¬va~Cl7_i., 'lfl de janeiro de 2t123.
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Pregoeiro Clficial
PRl:i.F`l¬`l1.Tl..l`l~l_A l\'1Ul*~«llClPAlÍa DE MCJRADA. NÓVA
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